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Edição N°150/2022 13 de setembro de 2022 

 
LEI Nº 461/2022 de 13 DE SETEMBRO DE 2022 

 

 

REGULAMENTA O PROCESSO 

DE ESCOLHA E NOMEAÇÃO 

DOS CARGOS DE DIREÇÃO 

ESCOLAR E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 

MUNICÍPIO DE TEIXEIRA, Estado da Paraíba, no 

uso das atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica 

do Município, faço saber que a Câmara de Vereadores 

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Capítulo I 

Disposições Gerais 

Art. 1º Regulamenta, nos termos da Constituição 

Federal, art. 206, Lei nº 14.113/2022 e Lei nº 9.394/96, 

a forma e os critérios de escolha e nomeação dos 

ocupantes dos cargos ou função de Direção Escolar das 

instituições de ensino da rede municipal de ensino. 

§ 1º Para os efeitos desta Lei, os cargos ou funções de 

Direção Escolar são diretor escolar e diretor escolar 

adjunto. 

§ 2º Assim, nos termos desta Lei, sempre que se referi a 

diretor escolar, refere-se também a diretor escolar 

adjunto. 

Art. 2º Os diretores escolares das instituições de ensino 

da rede municipal serão escolhidos e nomeados de 

acordo com critérios técnicos de mérito e desempenho, 

nos termos desta Lei. 

Capítulo II 

Dos Requisitos para ocupar a Direção Escolar 

Art. 3º O ocupante do cargo de direção escolar deve 

atender pelo menos um dos requisitos abaixo: 

I - graduação em pedagogia com habilitação em 

administração ou gestão escolar; 

II - graduação em pedagogia ou licenciatura específica 

com pós-graduação em administração ou gestão 

escolar; 

§ 1º Além de atender um dos requisitos acima, também 

será necessário um tempo mínimo de 3 (três) anos de 

experiência docente, seja na rede pública ou privada. 

§ 2º Para os fins dos incisos I a II do caput deste artigo, 

só serão válidas as pós-graduação com reconhecimento 

pelo Ministério da Educação. 

§ 3º - Somente poderá ser nomeado para ocupar o cargo 

ou função de administrador escolar pessoa que pertença 

ao quadro efetivo e/ou suplementar do município, desde 

que atenda aos requisitos deste artigo e do art. 8º desta 

Lei. 

Capítulo III 

Das Dimensões, Competências e Atribuições da 

Gestão Escolar 

Art. 4º A gestão escolar será organizada em dimensões, 

que por sua vez organizam as competências, e estas as 

respectivas atribuições do ocupante do cargo ou função 

de Diretor Escolar. 

Art. 5º A gestão escolar terá como pilares as seguintes 

dimensões: 

I - Político-Institucional, que considera a instituição 

escolar em seu papel social, dando relevância às 

competências do Diretor Escolar na liderança da escola, 

na direção da garantia do direito fundamental à 

educação; 

II - Pedagógica, que destaca a função primeira e 

específica da escola e considerando o papel do Diretor 

Escolar na efetivação de aprendizagens de qualidade; 

III - Administrativo-Financeira, que aborda os 

requisitos técnicos e operacionais que viabilizam a 

realização do trabalho escolar; 

IV - Pessoal e Relacional, que define, mais do que um 

perfil esperado, uma referência de atitudes e 

posicionamentos que favoreçam o trabalho do Diretor 

Escolar. 

Art. 6º O ocupante do cargo de diretor escolar tem as 

seguintes competências: 

I - na Dimensão Político-Institucional: 

a) liderar a gestão da escola; 

b) engajar a comunidade; 

c) implementar e coordenar a gestão democrática na 

escola; 

d) responsabilizar-se pela organização escolar; 

e) desenvolver uma visão sistêmica e estratégica. 

II - na Dimensão Pedagógica: 

a) focalizar seu trabalho no compromisso com o 

ensino e a aprendizagem; 

b) conduzir o planejamento pedagógico; 

c) apoiar as pessoas diretamente envolvidas no ensino e 

na aprendizagem; 

d) coordenar a gestão curricular e os métodos de 

aprendizagem e avaliação; 

e) promover um clima propício ao desenvolvimento 

educacional; 

f) desenvolver a inclusão, a equidade, a aprendizagem 

ao longo da vida e a cultura colaborativa. 

III - na Dimensão Administrativo-Financeira: 

a) coordenar as atividades administrativas da escola; 

b) zelar pelo patrimônio e pelos espaços físicos; 

c) coordenar as equipes de trabalho; 
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d) gerir, junto com as instâncias constituídas, os 

recursos financeiros da escola. 

II - na Dimensão Pessoal e Relacional: 

a) cuidar e apoiar as pessoas; 

b) agir democraticamente; 

c) desenvolver alteridade, empatia e respeito as pessoas; 

d) agir orientado por princípios éticos, com equidade e 

justiça; 

e) saber comunicar-se e lidar com conflitos; 

f) ser proativo; 

g) comprometer-se com o seu desenvolvimento 

profissional. 

Art. 7º As atribuições do ocupante do cargo de diretor 

escolar estão contidas no anexo único desta Lei. 

Capítulo IV 

Dos Critérios Técnicos do Mérito e do Desempenho 

da Gestão Escolar 

Art. 8º Os critérios técnicos de mérito para a escolha e 

nomeação do ocupante do cargo de diretor escolar são: 

I - a formação, baseada na habilitação e na titulação, 

conforme art. 3º, I e II desta Lei; 

II - o aperfeiçoamento continuado; 

III - obtenção de nota mínima de 50% em prova 

objetiva a ser aplicada pela gestão municipal, ou quem 

por esta for delegado para tal fim; 

IV - entrevista, realizada pela Secretaria de Educação 

ou quem por esta for delegado para tal fim, para avaliar 

as habilidades do candidato sobre os dispositivos 

contidos nos arts. 4º a 7º e anexo único desta Lei. 

Art. 9º O processo de escolha do ocupante do cargo de 

diretor realizar-se-á em 3 etapas: 

I - 1ª etapa: prova escrita classificatória, para avaliação 

de conhecimentos necessários à gestão de escolar, na 

qual os candidatos devem obter nota mínima de 50% da 

pontuação total; 

II - 2ª etapa: entrevista eliminatória, para avaliar as 

habilidades do candidato sobre os dispositivos dos arts. 

4º a 7º e anexo único desta Lei, onde os candidatos 

devem ser aprovado - nota igual ou maior que 50 

pontos, ou não aprovados - nota menor que 50 pontos, 

para ocupar o cargo ou função de diretor escolar, onde 

serão atribuídos os seguintes conceitos e notas: 

a) ótimo: nota maior ou igual que 85 pontos; 

b) bom: nota igual ou maior que 70 pontos e menor que 

85 pontos; 

c) suficiente: igual ou maior que 50 pontos e menor que 

70 pontos; 

d) insuficiente: nota menor que 50 pontos. 

III - 3ª etapa: prova de títulos, onde serão apresentados 

os títulos, os quais terão a seguinte pontuação: 

a) Doutorado na área de gestão escolar - 50 pontos; 

b) Mestrado na área de gestão escolar - 35 pontos; 

c) Especialização na área de gestão escolar - 20 pontos; 

d) Curso de aperfeiçoamento na área de gestão escolar, 

com carga horária mínima de 180h - 10 pontos; 

e) Curso de aperfeiçoamento na área de gestão escolar, 

com carga horária mínima de 40h e menor que 180 

horas- 5 pontos; 

§ 1º Para o processo de escolha para a Gestão Escolar 

os candidatos devem atender aos requisitos do art. 3º 

desta Lei. 

§ 2º Só serão contados os pontos de 1 título para cada 

uma das alíneas a, b e c do inciso III do caput deste 

artigo. 

§ 3º Serão contados os pontos de até 2 títulos para cada 

uma das alíneas d e e do inciso III do caput deste artigo. 

§ 4º Não será permitida a participação de candidato que 

tenha exercido cargo ou função de Diretor ou de Diretor 

Escolar Adjunto, da qual tenha sido dispensado após 

conclusão de procedimento administrativo disciplinar. 

§ 5º Não será permitida a participação de candidato que 

esteja cumprido pena em virtude de procedimento 

administrativo disciplinar, em quaisquer órgãos ou 

esferas da administração pública. 

Art. 10. O mandato dos ocupantes da Direção Escolar 

será de 2 anos, podendo ser reconduzido para outros 

mandatos. 

§ 1º O primeiro mandato dos ocupantes da Direção 

Escolar, de todas as unidades de ensino da rede 

municipal, após a vigência desta Lei, terá início em 

01/01/2023, e a partir daí, serão feitos processos de 

escolha a cada 2 anos, observado o § 6º deste artigo 

§ 2º O Gestor Municipal nomeará, dentre os candidatos 

que obtiverem mais pontos, na ordem decrescente no 

somatório das etapas citadas no artigo anterior, para 

assumir a direção escolar, ouvida a Secretaria de 

Educação sobre quais candidatos tem mais habilidade 

para a etapa e modalidade de ensino das áreas de 

atuação do município, de acordo com a experiência 

adquirida. 

§ 3º Caso ocorra a desistência ou afastamento de algum 

ocupante da Direção escolar, será nomeado um 

substituto, nos termos do parágrafo anterior, para 

concluir o mandado do desistente ou afastado. 

§ 4° Na hipótese de não haver candidato aprovados no 

processo de que trata o artigo anterior, o Gestor 

Municipal poderá nomear um diretor, em caráter 

temporário, desde que observado o disposto no art. 3º e 

§§ 4º e 5º do art. 9º desta Lei, e tão somente para 

exercer o mandato vigente. 

§ 5º - Excepcionalmente para o 1º mandato dos 

diretores escolares, este deverá ser subdividido em dois 

períodos, 2023 e 2024. 

I -  Para o primeiro ano, correspondente a 2023, o 

Gestor Municipal nomeará diretores escolares que 

tenham pelo menos a graduação em pedagogia ou uma 

licenciatura específica e tenham pelo menos 3 anos de 

experiência docente, e obedecido os §§ 4º e 5º do art. 9º 

desta Lei. 

II - Para o segundo ano, correspondente a 2024, o 

Gestor Municipal deverá seguir os critérios 

estabelecidos nesta lei. 

§ 6º No caso de recondução de membros da Direção 

Escolar para outros mandatos, os mesmos não 

necessitam se submeter ao processo de que trata o art. 

9º desta Lei, desde que o reconduzido tenha feito uma 
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pós-graduação na área de gestão escolar, e seja 

aprovado no Sistema de Avaliação de Desempenho 

bem como atinja as metas e objetivos estabelecidos, 

participado dos cursos de aperfeiçoamento nas áreas 

inerentes à gestão escolar em que o município tenha 

aderido ou oferecido, durante o período em que o 

ocupante a ser reconduzido, esteve a frente de uma 

gestão escolar. 

Art. 11. Os critérios técnicos de desempenho para o 

ocupante do cargo de diretor escolar são: 

I - os resultados de aprendizagem obtidos pelos alunos 

de sua instituição de ensino nos exames nacionais do 

sistema nacional de avaliação da educação básica; 

II - os resultados de aprendizagem obtidos pelos alunos 

de sua instituição de ensino nos exames do sistema 

estadual de avaliação da educação básica; 

III - os resultados de aprendizagem obtidos pelos alunos 

de sua instituição de ensino nos exames do sistema 

municipal de avaliação da educação básica; 

IV - os resultados de aprendizagem obtidos pelos 

alunos de sua instituição de ensino nos exames em 

sistemas e/ou avaliações externas não oficiais, em que o 

município fizer a adesão; 

V - os resultados das taxas de rendimento oficiais dos 

alunos de sua instituição de ensino, auferidos e 

divulgados pelo Ministério da Educação, através do 

INEP; 

VI - as taxas de participação dos alunos de sua 

instituição de ensino nas avalições educacionais, com o 

mínimo de 80% de participação; 

VII - as taxas de distorção idade-série dos alunos de sua 

instituição de ensino; 

VIII - a aplicação e a prestação de contas dos recursos 

financeiros de acordo com as normas vigentes; 

IX - o cumprimento dos objetivos e metas do Plano de 

Gestão Escolar - PGE. 

§ 1º A pontuação de cada um dos itens citados neste 

artigo será disciplinada no Sistema de Avaliação e 

Desempenho dos ocupantes dos cargos da Gestão 

Escolar. 

§ 2º Os resultados de aprendizagem obtidos pelos 

alunos nos exames nacionais do sistema nacional de 

avaliação da educação básica terão preponderância 

sobre os exames estaduais e estes sobre os municipais 

no Sistema de Avaliação de Desempenho dos ocupantes 

dos cargos de Gestão Escolar. 

§ 3º As metas dos resultados de aprendizagem dos 

alunos de cada unidade da rede municipal de ensino, 

nos exames nacionais do sistema nacional de avaliação 

da educação básica, terão como parâmetros iniciais os 

resultados obtidos em 2019 no IDEB, tendo como 

objetivo alcançar a nota mínima até 2025 de 6,0 para os 

anos iniciais, e 5,5 para os anos finais do ensino 

fundamental,  

§ 4º As metas dos resultados de aprendizagem dos 

alunos de cada unidade da rede municipal de ensino, 

nos exames estaduais e municipais de avaliação da 

educação básica, terão como parâmetros iniciais os 

resultados obtidos em 2019 no IDEB, tendo como 

objetivo alcançar a nota mínima, até 2025, de 7,0 nos 

anos iniciais, como nos anos finais do ensino 

fundamental. 

§ 5º As metas dos resultados das taxas de rendimento 

oficiais dos alunos de cada unidade da rede municipal 

de ensino terá como parâmetros iniciais os resultados 

obtidos em 2019, sendo que: 

I - para o ano de 2023: 

a) para a taxa de aprovação, aumentar em 5 pontos 

percentuais, o resultado obtido em 2019; 

b) para a taxa de reprovação, diminuir em 5 pontos 

percentuais, o resultado obtido em 2019; 

c) para a taxa de abandono, diminuir em 5 pontos 

percentuais, o resultado obtido em 2019; 

d) para a taxa de distorção idade-série, diminuir em 10 

pontos percentuais, o resultado obtido em 2019; 

II – a partir de 2024 até 2026: 

a) para a taxa de aprovação: aumentar a taxa do ano 

anterior, até alcançar em 2026 o percentual de 98% nos 

anos iniciais e 95% nos anos finais do ensino 

fundamental; 

b) para a taxa de reprovação, diminuir a taxa do ano 

anterior, até alcançar em 2026 o percentual de 2% nos 

anos iniciais e 4% nos anos finais do ensino 

fundamental; 

c) para a taxa de abandono, diminuir a taxa do ano 

anterior, até zerar em 2026 nos anos iniciais e 1% nos 

anos finais do ensino fundamental; 

d) para a taxa de distorção idade-série, diminuir a taxa 

do ano anterior em 5 pontos percentuais da taxa já 

existente; 

III - a partir de 2027 sempre manter ou melhorar as 

taxas do ano anterior. 

§ 6º A não aplicação dos recursos financeiros ou 

aplicação dos mesmos em desacordo com as normas 

vigentes e a desaprovação das contas implica em 

avaliação negativa neste critério na Avaliação de 

Desempenho; 

§ 7º Na Avaliação de Desempenho será avaliado o 

cumprimento dos seguintes objetivos e metas do Plano 

de Gestão Escolar – PGE: 

I - discussão, elaboração, aprovação e execução do 

regimento escolar; 

II - elaboração, aprovação e execução do Projeto 

Político-pedagógico do estabelecimento de ensino; 

III - elaborar e executar plano de aprendizagem dos 

alunos; 

IV - elaborar e executar estratégias de recuperação para 

os alunos de menor rendimento; 

V - cumprir o calendário do ano letivo; 

VI - cumprir as atividades de articulação da escola com 

as famílias e a comunidade estabelecidas; 

VII - elaborar, preencher, executar e/ou monitorar os 

programas e sistemas informatizados em execução ou 

que o município venha a aderir e/ou implantar; 

VIII - apoiar o funcionamento do conselho escolar. 
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§ 8º No caso da Educação Infantil, será usado como 

parâmetro para a Avaliação de Desempenho dos 

ocupantes dos cargos de gestão escolar, os resultados 

alcançados pelas suas instituições de ensino nos eixos e 

campos de experiências desta etapa da educação básica. 

§ 9º A Secretaria de Educação baixará Instrução 

Normativa do Sistema de Avaliação e Desempenho dos 

ocupantes dos cargos da Gestão Escolar no prazo de 90 

dias. 

Capítulo V 

Disposições Finais 

Art. 12. O Poder Executivo poderá utilizar até 30% 

(trinta por cento) dos recursos da complementação da 

União VAAR, de que trata o art. 5º, III, da Lei nº 

14.113/2020, com a bonificação ou premiação 

financeira e/ou material de profissionais da educação 

e/ou alunos da rede municipal de ensino, das áreas de 

atuação prioritária do município, que obtiverem 

resultados expressivos nas avaliações de desempenhos 

de que trata esta Lei. 

§ 1º Considera-se como resultados expressivos nas 

avaliações de desempenhos os resultados obtidos nas 

avaliações externas oficiais ou não oficiais, que tenham 

expressão nacional, regional e/ou estadual, sejam as 

avaliações públicas ou privadas 

§ 2º A bonificação ou premiação financeira aos 

profissionais da educação de que trata este artigo não 

será considerada remuneração, e, portanto, não se 

incorpora ao vencimento ou remuneração mensal dos 

prováveis beneficiados, sendo paga uma única vez por 

ano, sem nenhum tipo de vinculação. 

§ 3º Em caso de bonificação ou premiação material, 

fica o município autorizado a fazer a doação dos 

prêmios aos beneficiados, obedecidos as normas da 

administração pública, entre as quais sejam o 

regulamento e a relação dos premiados e a publicidade 

destes atos para conhecimento de todos. 

Art. 13. O Poder Executivo editará, no prazo de 90 

dias, o regulamento do disposto nesta Lei, dando 

publicidade ao Poder Legislativo local, ao Conselho do 

FUNDEB, ao Tribunal de Conta do Estado da Paraíba e 

ao Ministério Público do Estado da Paraíba. 

Art. 14. As despesas decorrentes desta Lei correrão a 

conta das dotações orçamentárias vigentes. 

Art. 15. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito de Teixeira, em 13 de setembro de 

2022. 

WENCESLAU SOUZA MARQUES 

Prefeito Constitucional 

 

 
PORTARIA N.º 024/2022 – SECADM 

EXONERAÇÃO VOLUNTÁRIA 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEIXEIRA - PB, 

no uso de suas atribuições legais conferidas pela 

Portaria nº 008/2022 e, 

Considerando, o processo protocolado sob o nº 

099/2022 SECADM de 02/09/2022. 

R E S O L V E: 
Art. 1º. Exonerar em caráter definitivo, a funcionária 

SHIRLEY CRISTINA BATISTA DE SOUZA, do 

cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, com lotação na 

Secretaria de Educação, a partir de 02 de Setembro de 

2022. 

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 3º. Dê-se ciência, anote-se, publique-se e cumpra-

se. 

Teixeira – PB, 02 de setembro de 2022. 

HARDILLES DE ARAÚJO AMORIM 

Secretário de Administração 

 

 
CONTRATO Nº 01.194/2022 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL 

TEIXEIRA - PB 

CONTRATADA: IVANILDO DE OLIVEIRA 

FARIAS-ME, CNPJ SOB Nº 19.511.144/0001-30,   

OBJETO: Contratação direta da banda Musical 

FORRÓ DO NOSSO JEITO para apresentação artística 

nas festividades de encerramento da semana de Arte e 

Cultura e em comemoração ao aniversário de 

Emancipação política da cidade, no dia 29 de agosto de 

2022, visando o incentivo à cultura Folclórica da nossa 

região. 

FUNDAMENTO: arts. 25, inciso III da Lei 8.666/93, 

Inexigibilidade N°.017/2022 

VALOR: R$ 20.000,00 (Vinte mil reais) 

Ratifico, com base no parecer emitido pela Assessoria 

Jurídica, o referido processo de Inexigibilidade. 

Teixeira – PB, Estado da Paraíba, 09 de agosto de 2022. 

WENCESLAU SOUZA MARQUES 

Prefeito Constitucional 

 

EXTRATO DO CONTRATO  

CONTRATO N°.  01.194/2022 

CONTRATANTE: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE TEIXEIRA - PB 

CONTRATADA: IVANILDO DE OLIVEIRA 

FARIAS-ME, CNPJ SOB Nº 19.511.144/0001-30. 

OBJETIVO: Contratação direta da banda Musical 

FORRÓ DO NOSSO JEITO para apresentação artística 

nas festividades de encerramento da semana de Arte e 

Cultura e em comemoração ao aniversário de 

Emancipação política da cidade, no dia 29 de agosto de 

2022, visando o incentivo à cultura Folclórica da nossa 

região. 

PORTARIAS 

 

LICITAÇÃO E CONTRATOS 
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VALOR GLOBAL: R$ 20.000,00 (Vinte mil 

reais) 

FUNDAMENTO: Arts. 25, inciso III da Lei 

8.666/93. 

PRAZO: 90 (noventa) dias. 

PROCESSO: INEXIGIBILIDADE Nº 017/2022 

DATA DO CONTRATO: 09 de agosto de 2022 

WENCESLAU SOUZA MARQUES 

Prefeito Constitucional 

 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO 

Pregão Eletrônico SRP nº 0040/2022 

Processo Administrativo nº 0145/2022 

OBJETO: Registro de Preços para eventual Aquisição 

parcelada de gêneros alimentícios perecíveis (frutas e 

verduras), para atender as necessidades de todas as 

Secretarias do Município de Teixeira/PB. 

VENCEDORES:  
- JOSÉ CHARLES GUEDES DE MENDONÇA 

06342756406, CNPJ Nº 42.634.256/0001-09, com 

valor Global de R$ 498.160,50 (Quatrocentos e noventa 

e oito mil cento e sessenta reais e cinquenta centavos), 

vencendo os itens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 007, 008, 10, 

11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 

26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 

41. 

Tendo o processo o Valor Global de R$ 498.160,50 

(Quatrocentos e noventa e oito mil cento e sessenta 

reais e cinquenta centavos). 

Após análise do processo, e, estando o mesmo de 

acordo com a lei, HOMOLOGO, nos termos da Lei 

10.520/02, em consequência, fica convocado os 

licitantes vencedores para assinatura da Ata de Registro 

de Preços no prazo de 05 (cinco) dias úteis, nos termos 

do art. 64, da Lei 8.666/93, do citado diploma legal, sob 

as penalidades da lei. 

Teixeira/PB, 13 de setembro de 2022. 

WENCESLAU SOUZA MARQUES 

Prefeito Constitucional 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO 

Republicado por Incorreção 

Pregão Eletrônico nº 043/2022  

Processo Administrativo nº 0149/2022 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de locação de licença para uso 

temporário de software de gestão de monitoramento e 

avaliação das ações e serviços de saúde ofertados nas 

unidades de saúde da atenção primária à saúde – APS a 

cargo da Secretaria de Saúde do município de 

Teixeira/PB. 

VENCEDORES:  
- BIATIC ASSESSORIA EM TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO LTDA, CNPJ Nº 

27.197.452/0001-61, com valor Global de R$ 30.000,00 

(Trinta Mil Reais), vencendo o Lote 01.  

Tendo o processo o Valor Global de R$ 30.000,00 

(Trinta Mil Reais). 

Após análise do processo, e, estando o mesmo de 

acordo com a lei, HOMOLOGO, nos termos da Lei 

10.520/02, em consequência, fica convocado os 

licitantes vencedores para assinatura do termo de 

contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, nos termos 

do art. 64, da Lei 8.666/93, do citado diploma legal, sob 

as penalidades da lei. 

Teixeira/PB, 13 de Setembro de 2022. 

WENCESLAU SOUZA MARQUES 

Prefeito Constitucional 
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